
Certidão Negativa de Débitos Nº 319 / 2025

MUNICIPIO DE PITANGA

Estado do Paraná
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Contribuinte: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE PARANA CENTRO

CPF/CNPJ: 14.810.317/0001-06						

Logradouro: R  CAETANO MUNHOZ DA ROCHA, Nº: 423

Bairro:                  CENTRO         Cidade:      PITANGA

Complemento: 	

Observação: 		

SIMPLES VERIFICACAOFinalidade

CÓDIGO VALIDAÇÃO: 1924194D2769BCBAE7857D605BBB93D7

Requerente: Fernanda CPF/CNPJ: 14810317000106

O Municipio de Pitanga - PR, conforme preceitua na Lei Municipal nº. 08/2009 de 21 de 
dezembro de 2009 e disposto no artigo 205º da Lei Federal nº. 5.172 de 25 de outubro de 1996 - 
Código Tribtuário Nacional, CERTIFICA que o contribuinte acima identificado, em relação ao objeto 
da certidão encontra-se em SITUAÇÃO REGULAR perante a Fazenda Municipal. 

A presente Certidão, não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referente a 
recolhimento que não tenham sido efetuados e que venham a ser apurados por esta Prefeitura, 
conforme prerrogativa do artigo 149 da Lei Federal nº. 5.172 de 25 de outubro de 1999 - Código 
Tributário Nacional. 

Reserva-se o direito da Fazenda Municipal cobrar dívidas posteriormente constatadas, 
mesmo referente aos períodos compreendidos nesta certidão.

Validade de 90 dias a partir da data de emissão.

                                                      

Atenção: Para verificar a autenticidade de sua certidão, utilize o código de validação do seu documento para 
autenticar. Acesse www.pitanga.pr.gov.br, PORTAL DO CONTRIBUINTE. Clique no Menu: DOCUMENTOS > 

AUTENTICAR DOCUMENTO.

Pitanga, 23 de janeiro de 2025.

OBS.1: Considerando a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD (Lei nº13.709/2018). Fica 
VEDADO o compartilhamento dos dados pessoais inseridos nesta CERTIDÃO, sem autorização expressa do
(s) remetente(s) e destinatário(s), salvo existência de uma finalidade expressa e com base legal autorizativa. 
Essa certidão poderá conter informações confidencias com sigilo protegido por LEI, portanto, o 
compartilhamento de tais informações, nos termos acima especificados, ficará condicionada à finalidade para 
a qual fora emitida.


